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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO DIA VINTE E TRÊS DE 
OUTUBRO DE DOIS MIL E DOZE-  

 

 

Aos vinte e três dias do mês de outubro de dois mil e doze, nesta cidade de Santa Comba Dão, 

edifício dos Paços do Concelho e no Salão Nobre, realizou-se pelas 15,00 horas, a segunda 

reunião pública mensal, sob a Presidência do Senhor Vice -Presidente, Dr. António José Brito 

Correia, em virtude do Senhor Presidente, por incompatibilidade de agenda, não poder estar 

presente, contando com a participação dos Vereadores Senhores: Dr. Leonel José Antunes 

Gouveia, Engº Mário Marques da Silva, Dra. Maria Manuela Dias Alves, Drª Carla Isabel Silva 

Cunha e Dr. Fernando Augusto Neves Gomes da Cruz, com a seguinte ordem de trabalhos: 

 

I-PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

II- ORDEM DO DIA 
 

 
2.1- APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DE 25/09/2012; 

 
2.2- PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIOS AO GRUPO DESPORTIVO 

SANTACOMBADENSE, CASA DO BENFICA DE SANTA COMBA DÃO, FILARMONICAS DO 
CONCELHO E RESTANTES ASSOCIAÇÕES= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.3- CASA DO BENFICA EM SANTA COMBA DÃO= SECÇÃO DE BASQUETEBOL= PEDIDO DE 

APOIO FINANCEIRO= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
 

2.4- MAPA DE EMPRÉSTIMOS DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2011=ALTERAÇÃO= 
APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.5- SERVIÇOS DE TAXAS E LICENÇAS- LICENÇAS ESPECIAIS DE RUIDOS, PARA ATIVIDADES 

RUIDOSAS TEMPORÁRIAS= RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE, 
RESPEITANTE AOS PEDIDOS DE ISENÇÃO DE: PAGAMENTO DE TAXAS: ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E RECREATIVA DO COVAL ( 09/10/2012 ); E FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA 
FREGUESIA VIMIEIRO (17/10/2012 ); 

 
2.6- SERVIÇOS DE TAXAS E LICENÇAS- ATRIBUIÇÃO DE LUGARES DE OCUPAÇÃO OCASIONAL 

NA FEIRA DE SANTA COMBA DÃO= RATIFICAÇÃO DOS DESPACHOS DO SENHOR 
PRESIDENTE, RESPEITANTE AOS PEDIDOS DE: ALFREDO RAFAEL TEIXEIRA BARREIROS ( 
04/10/2012 ) E DE FILIPE & MATOS, LDª (08/10/2012 ); 

 
2.7- SERVIÇOS DE TAXAS E LICENÇAS-MERCADO MUNICIPAL= FALTA DE PAGAMENTO DOS 

CONCESSIONÁRIOS DE BANCAS: JOSÉ CARLOS FERRAZ CRUZ, ANA MARIA GOMES F. 
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CRUZ, VITOR MANUEL D. CRUZ E CLEMENTINA BORGES FERRAZ= DECLARAÇÃO DE 
PERDA DE DIREITO À OCUPAÇÃO; 

 
2.8- FESTAS DA CIDADE= REPARAÇÃO DE AMPLIFICADOR E MONITOR= PROPOSTA DE 

INDEMNIZAÇÃO À TUNA DE STO ESTEVÃO NO VALOR DE 465.00€ = APRECIAÇÃO E 
EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.9- PROCESSO DE OBRAS Nº 83/2009 = ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO DO REGULAMENTO DE 

URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES URBANISTICAS. REQUERENTE: 
ASSOCIAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE DESPORTO E EDUCAÇÃO FISICA DE SANTA COMBA 
DÃO= RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DATADO DE 17/10/2012; 

 
2.10- CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 64/2003, 

DE 23 DE AGOSTO. REQUERENTE: LUIS CASTANHEIRA CORDEIRO =APRECIAÇÃO E 
EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.11- LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO  

 
2.12-       FINANÇAS MUNICIPAIS/CONHECIMENTO 

 
2.13-       PAGAMENTOS/CONHECIMENTO 

 
 

 
III – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
 
I-PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

 

Secretariou a reunião a Técnica Superior, Alcidia Maria Prata de Oliveira Silva. Eram 15,00 horas, 

pelo Senhor Vice- Presidente foi declarada aberta a reunião. Passando ao Período de Antes da 

Ordem do Dia o Senhor Vice - Presidente começou por informar que o Senhor Presidente da 

Câmara Municipal se encontrava ausente do País, numa ação de cooperação em Cabo Verde, em 

representação da Adices e que regressaria na próxima sexta-feira. De seguida, deu a palavra aos 

seus colegas da vereação, tendo usado da mesma a Senhora Vereadora Drª Manuela Alves que 

disse e passo a citar: “ No passado dia 28 de setembro, o Sr. Presidente da Câmara Municipal fez 

um comunicado à população onde, de forma pouco ou nada realista, tentou justificar o empréstimo 

de cerca de quatro milhões de euros contraído pelo município. É preocupante que o Sr Presidente 

esconda descarada e despudoradamente a verdadeira realidade a que ficaremos sujeitos, a qual 

evidenciei na declaração de voto. Considero igualmente grave que se esconda em palavras pouco 

próprias, designando aqueles que não comungam da sua opinião como sendo profetas cheios de 
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inverdades e demagogias, desprovidos de sentimentos e sentido de solidariedade, 

nomeadamente quando se refere ao encerramento da empresa municipal combanima e mais 

especificamente à futura situação dos seus funcionários. Como Vereadora deste Município, e 

defendendo o encerramento desta empresa porque foi claramente mal nascida e mal gerida, 

assim como assumindo estar contra o empréstimo contraído, considero que o Sr presidente não 

sabe dirigir uma câmara em democracia e ainda menos sabe admitir erros cometidos. Uma boa 

gestão e objetivos bem fundamentados, teriam contribuído claramente para o sucesso da 

empresa municipal bastando-se a ela própria, o que não acarretaria o seu encerramento 

compulsivo. Lamentavelmente, a prepotência a que, por vezes, determinados lugares dão azo, 

não deixam ouvir e ponderar as propostas daqueles que, mesmo que tendo opiniões diversas, 

comungam do desejo de bem-estar da população. Neste comunicado é notória a agressão 

democrática para com todos aqueles que sempre viram aquilo que o Sr. Presidente se negava a 

ver, contribuindo assim para este desfecho trágico, que ninguém deseja para o seu próximo. 

Arranjar bodes expiatórios é o trilho mais fácil na não aceitação do erro, sobretudo quando a 

admissão do mesmo leva a auto avaliação dos atos cometidos. Relativamente à ausência do 

agendamento, para a presente reunião, do ponto cujo teor é "Ponto da situação financeira dos 

compromissos assumidos e ainda não concretizados entre a Câmara Municipal e as Juntas de 

Freguesia “, e dando beneficio da dúvida relativamente ao cumprimento do prazo de cinco dias 

úteis para pedido de adição na ordem de trabalhos, solicito que este seja agendado para a 

próxima reunião de vereação, com o prévio conhecimento dos elementos já solicitados 

anteriormente. Mais requeiro também o agendamento de um novo ponto, intitulado 

“Análise/eventual revogação das competências delegadas no Presidente da Câmara”. O Sr. Vice- 

Presidente e tendo em conta que se está perante uma  declaração muito focalizada no Senhor 

Presidente diz deixar para ele a consequente resposta. Entretanto, tomou a palavra ao Senhor 

Vereador Dr. Leonel Gouveia, para dizer que os Vereadores do PS e no que diz respeito à 

empresa Combanima sempre enfatizaram aquilo que a Senhora Vereadora Drª Manuela Alves 

acabou de dizer e de certo modo também comungam das mesmas preocupações manifestadas 

no comunicado. De seguida, referindo - se ao agendamento do ponto da ordem de trabalhos e à 

resposta que, entretanto, veiculou por toda a vereação, disse que até vinham com o intuito que 

este fosse aditado a esta reunião, mas uma vez que a Vereadora Drª Manuela Alves, que teve a 
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iniciativa do agendamento, propôs que ficasse para a próxima reunião, também não veem 

inconveniente nisso, lamentando, no entanto, que o Senhor Presidente não tenha dado 

cumprimento ao pedido em causa, que é um direito que lhes assiste, nos termos da lei. Por fim, 

destacou o facto de, quando solicitado, terem permitido sempre o aditamento de assuntos na 

própria reunião. Posto isto, tomou a palavra o Senhor Vice - Presidente para dizer que se 

regozijam do regresso do equipamento do INEM ao Heliporto de Santa Comba Dão, retirado de 

Santa Comba Dão para Aguiar da Beira, numa decisão tomada ao tempo do Governo Socialista, 

que todos devem ficar contentes, referindo que tal foi conseguido, baseado na fundamentação dos 

critérios que fizeram chegar à tutela, assim como nos argumentos apresentados  pela Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários. De seguida, referiu-se ao comunicado do Partido 

Socialista inserto no Jornal Defesa da Beira, do passado dia 05 de outubro, e, focalizando-se na 

expressão que diz não corresponder à verdade e que se cita: “ E mais, muitos concelhos, com 

reais preocupações sociais, estão a apoiar os alunos com transporte, refeições e material escolar 

gratuitos, quando por cá os alunos até têm de levar para a escola papel higiénico “, questionando 

o técnico de educação, Dr. Armando Sousa, presente na reunião, se alguma vez foram dadas 

instruções aos coordenadores dos centros educativos para que os pais levassem papel higiénico. 

O Dr. Armando referiu que nunca lhe foram dadas tais ordens e que não percebe como foi 

espalhada tal informação, desconhecendo completamente a situação, tendo a senhora Vereadora 

Drª Carla Cunha dito que já aconteceu faltar. Nesta senda, o Senhor Vice- Presidente começou 

por dizer que, naturalmente, faltar  já aconteceu faltar, mas que tudo tem uma justificação, dando 

o exemplo da falta de lâmpadas para os quadros interativos no inicio do ano letivo, cujo 

pagamento teve de ser feito antecipadamente e que depois de alguma espera, tiveram 

conhecimento que a empresa fechou sem os fornecer, estando a situação a ser tratada em 

instâncias superiores, mas que resolveram o problema readquirindo outras. Continuando, referiu 

que uma das apostas fortes do executivo é o setor da educação, pautando-se por criarem nos 

últimos anos melhores condições de salubridade, conforto, pedagogia, com a construção dos 

Centros Escolares pelo que não era uma questão de papel higiénico que iria por em causa este 

serviço, admitindo que poderia ter havido uma rutura deste bem, mas que tem dois filhos no 

Centro Educativo e que nada lhe foi pedido. Depois relembrou o Partido Socialista e em particular 

o Senhor Vereador Dr. Leonel Gouveia, em razão das funções executivas que teve,. da situação 
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em que encontraram o setor da educação, dando conta da evolução dos alunos e respetivos 

apoios escolares, realçando que, no ano de 2004/2005, havia 650 alunos e apenas 257 tinham 

acesso às refeições escolares e atualmente há 647 alunos ( ensino pré escolar e lº ciclo)  e 

almoçam 633, em suma apenas 3% dos alunos não usufruem refeições, expressão das 

necessidades das famílias e do apoio que por esta via lhe é dado. De seguida, passou a ler parte 

da última informação que prestou à Assembleia Municipal, sobre a matéria em apreço, assim:” O 

Municipio prevê investir diretamente nas famílias cujos educandos se encontram abrangidos pela 

ação social escolar e frequentam o ensino pré-escolar e 1º ciclo, cerca de 65 000€, dividido entre 

apoio para a aquisição de material e livros escolares e pagamento parcial ou integral de refeições. 

Atendendo à situação sócio- económica que o Estado, as empresas, mas sobretudo as  famílias  

apresentam, são de elevada percentagem as situações em que, fruto das solicitações  e da 

análise técnica do terreno, a atribuição do escalão é majorada, ultrapassando assim a regra da 

mesma ser atribuída em função do escalão  de abono de família definido pela Segurança Social 

referente ao ano civil anterior. O Municipio está atento às mutações muitas vezes existentes nos 

agregados, quer na sua composição quer na sua vertente de rendimentos, e em função disso é 

reanalisada o escalonamento em termos de apoio da acão social escolar. Este esforço do 

Municipio permite que nenhuma criança carenciada fique sem livros, material escolar e refeições”. 

Mais informou  que desde o ano letivo  2006/2007, por iniciativa do Municipio, a Ação Social  

escolar foi igualmente alargada ao pré-escolar, nomeadamente o apoio nas refeições e na CAF. 

Importa igualmente referir que no presente ano letivo, e decorrente da citação anterior foram já 

reavaliados e majorados o apoio a 35 alunos e respetivas famílias, num total de 248 alunos e 

agregados apoiados. Nesta senda, remeteu os colegas da vereação para a primeira página do 

Jornal de Noticias de hoje, com o titulo “ Novas regras na atribuição do abono de família “, que diz 

: “ a perda de rendimentos ou mudança do agregado familiar, vai permitir fazer uma reavaliação 

mais rápida do escalão do abono de família”, concluindo que o Municipio de Santa Comba Dão se 

antecipou relativamente a estas matérias, o que demonstra que têm reais preocupações sociais e 

que, com esta resenha, a questão do papel higiénico é demagogia pura, dizendo que quando a 

vereação tiver dúvidas que o questione, que ele como Vereador da educação responderá, sem 

qualquer espécie de pruido, não colocando em causa que pudesse ter havido ruturas num ou 

noutro momento, quer em papel higiénico quer noutro bem, conforme exemplo antes dado Posto 
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isto, tomou a palavra o senhor Vereador Dr. Leonel Gouveia para e relativamente ao equipamento 

do INEM dizer que estão satisfeitos com o seu regresso, que quando se tratou de reivindicar 

estiveram em campo, mas, no entanto, não pode deixar de referir a razão da sua deslocalização e 

afirmar que o que houve foi uma reorganização de serviços, que não foi o helicóptero que voltou, 

mas sim uma junção de serviços. De seguida, referiu-se à questão do papel higiénico, para dizer 

que esta caricatura a situação geral, que não era mentira e nem foi caso isolado. Disse também 

que presenciou um encarregado de educação a solicitar uma resma de papel para enviar para a 

escola. Relativamente à análise comparativa feita pelo Senhor Vice.- Presidente, o Senhor 

Vereador Dr. Leonel Gouveia disse que a realidade era diferente, que não havia centros escolares 

e que, nessa altura, já se fazia muito pela educação, nomeadamente eram fornecidas refeições 

aos alunos, pela EB2,3, Escola Secundária e Centro Social de São João de Areias, com quem 

então se protocolou. O Senhor Vice- Presidente rebateu a questão e para terminar o ponto disse 

que no ano letivo  2006 e 2007, foi alargado o plano de generalização de refeições a todas as 

escolas e jardins e que todas as crianças usufruíam de refeições, mesmo antes da construção dos 

centros escolares, adaptando espaços para o efeito nas antigas escolas. Conclui dizendo que 

ruturas pode haver, mas ninguém pode dizer que foram dadas instruções pelo executivo para que 

os pais trouxessem para as escolas aquilo que não têm de trazer e se algum trabalhador o disser 

terá de assumir essa responsabilidade. Por fim , a Senhora Vereadora Drª Manuela Alves e 

reportando-se à questão colocada na reunião anterior acerca dos treinos da equipa de futebol 

santacombadense no relvado, perguntou se já havia feedback por parte da Associação dos 

Pinguizinhos. O Sr. Vice- Presidente disse que o assunto estava a ser tratado. Não havendo mais 

intervenções, o Senhor Vice- Presidente conclui este período e passou-se ao Período da Ordem 

do Dia, tendo sido tomadas as seguintes deliberações: 

 
 
II- ORDEM DO DIA 
 

 
2.1-“ APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DE 25/09/2012” 
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Dispensada a leitura por ser previamente distribuída a todos os membros do Executivo, o Senhor 

Presidente pôs a votação a ata da reunião anterior, em cumprimento do prescrito no número 2 do 

artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de setembro, tendo a mesma sido aprovada por 

unanimidade 

 

 

2.2-PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIOS AO GRUPO DESPORTIVO 
SANTACOMBADENSE, CASA DO BENFICA DE SANTA COMBA DÃO, FILARMONICAS DO 
CONCELHO E RESTANTES ASSOCIAÇÕES 

 
 
O Senhor Vice- Presidente fez presente a proposta subscrita pelo Senhor Presidente, datada de 

03 de outubro de 2012, do seguinte teor: “ Introdução - Um dos deveres dos municípios é o de 

colocar à disposição da sociedade civil, representada pelo movimento associativo municipal, todo 

o apoio logístico e financeiro que esteja ao seu alcance. O Concelho de Santa Comba Dão, tem 

uma assinalável dinâmica associativa, sendo, nalgumas áreas uma referência a nível regional e, 

por que não, nacional. Assim, tendo em conta a atual conjuntura económica e financeira e a 

situação de desequilíbrio financeiro estrutural que afeta a ação da Câmara Municipal, proponho: 

PROPOSTA- A atribuição dos seguintes subsídios: Grupo Desportivo Santacombadense: 3.000 

euros, pagos em 10 prestações de 300 euros por mês, entre setembro de 2012 e junho de 2013, 

para fazer face a custos de participação nos campeonatos distritais de futebol juvenil.- Casa do 

Benfica de Santa Comba Dão: 2.000 euros, pagos em 10 prestações de 200 euros por mês, entre 

setembro de 2012 e junho de 2013, para fazer face aos custos de participação nos campeonatos 

distritais de Basquetebol.- Filarmónicas do Concelho: 3.000 euros por ano a cada uma das três 

filarmónicas, para fazer face a despesas das escolas de música e de deslocações em 

representação do Concelho, a pagar em 12 prestações de 250 euros.- Às restantes Associações 

do Concelho, apoio financeiro pontual, por atividade, sempre que tal seja solicitado, devendo a 

Câmara Municipal, em reunião, deliberar o valor a atribuir.” Posto isto, o Senhor Vice- Presidente 

propôs que o referido apoio financeiro pontual, por atividade, ficasse aberto a todas as 

associações do concelho, e também a ser deliberado pelo executivo, referindo-se particularmente 

às Filarmónicas que, fruto do excelente trabalho que desenvolvem e da referência  que são no 
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concelho, poderão e deverão ser apoiadas em ações pontuais que as mesmas promovam de 

modo a compensar a quebra do subsidio agora atribuído.. No decurso da análise, tomou a palavra 

o Senhor Vereador Engº Mário Silva para dizer que tem pena que não se possa ir mais longe, mas 

que o principal culpado é o executivo, referindo que houve uma redução grande para as 

Filarmónicas e que estas têm um papel muito importante a nível local. Mencionou também o papel 

dos Escuteiros, como sendo um bom exemplo. De seguida, tomou a palavra o Senhor Vereador 

Dr. Leonel Gouveia que, de acordo com o seu colega de Partido, destacou a atividade 

permanente do Corpo de Escutas de Santa Comba Dão. Nesta senda, questionou o ponto de 

situação dos anteriores subsídios, referindo que a falta da sua atribuição põe em causa a 

sobrevivência das associações. Retomando a palavra o Senhor Vice- Presidente e relativamente 

aos subsídios em atraso, referiu que, até ao fim do ano, estará regularizada a situação e que 

quanto à redução do subsidio às filarmónicas, haverá um esforço de as compensar através dos 

subsídios pontuais.. Entretanto, tomou a palavra a Senhora Vereadora Drª Manuela Alves, para 

dizer que todos gostariam que as associações tivessem subsídios maiores, mas que o Municipio 

não está em condições para tal, pelo que as ajudas extra subsídios deverão ser pontuais, bem 

fundamentadas e sempre alvo de deliberação. Findas as intervenções, o Senhor Vice- Presidente 

pôs a proposta a votação, com a alteração que entretanto introduziu,  tendo a mesma sido 

aprovada, por unanimidade. 

 
 
2.3-CASA DO BENFICA EM SANTA COMBA DÃO= SECÇÃO DE BASQUETEBOL= PEDIDO 
DE APOIO FINANCEIRO  

 
 
O pedido em apreço não foi objeto de discussão, dado ter sido contemplado na proposta 

apresentada no ponto anterior. 

 

 
2.4-MAPA DE EMPRÉSTIMOS DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2011=ALTERAÇÃO=  
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O Senhor Vice - Presidente deu a palavra ao Senhor Vereador Dr. Fernando Cruz, que  

reportando-se à alteração referente à matéria sob análise, começou por dizer que foi alterado o 

Mapa de Empréstimos da Prestação de contas de 2011, devido a divergências encontradas entre 

o Mapa de Empréstimos do Município e o formulário SIIAL, no que respeita à coluna do capital 

contratado e do capital utilizado, e a diferenças de arredondamento do mapa em Excel, de dois 

cêntimos nas colunas da dívida no inicio e fim do ano. Mais disse que esta alteração foi efetuada 

por sugestão da CCDRC, e que já foi enviada a resposta. Nesta senda, o Senhor Vice- Presidente 

aproveitou para dar conhecimento que a CCDRC já considerou validada a Prestação de Contas 

de 20111, apresentando o e-mail, entretanto, recebido. Depois de tecidos vários comentários 

atinentes à alteração proposta e ouvida a explanação do Senhor Vereador Dr. Fernando Cruz, a 

Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente alteração e submeter a mesma 

à apreciação do órgão deliberativo 

 
 
2.5-SERVIÇOS DE TAXAS E LICENÇAS- LICENÇAS ESPECIAIS DE RUIDOS, PARA 
ATIVIDADES RUIDOSAS TEMPORÁRIAS= RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR 
PRESIDENTE, RESPEITANTE AOS PEDIDOS DE ISENÇÃO DE: PAGAMENTO DE TAXAS: 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DO COVAL ( 09/10/2012 ) E FÁBRICA DA IGREJA 
PAROQUIAL DA FREGUESIA VIMIEIRO (17/10/2012 ) 

 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar as decisões do Senhor Presidente, 

tomadas ao abrigo do nº 3 do artigo 68º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, com a alteração que 

lhe foi produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de janeiro, de ter determinado a isenção de 

pagamento das taxas às Instituições identificadas em título e respeitantes a licenças especiais de 

ruído, para atividades ruidosas temporárias. 

 
 
2.6-SERVIÇOS DE TAXAS E LICENÇAS- ATRIBUIÇÃO DE LUGARES DE OCUPAÇÃO 
OCASIONAL NA FEIRA DE SANTA COMBA DÃO= RATIFICAÇÃO DOS DESPACHOS DO 
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SENHOR PRESIDENTE, RESPEITANTE AOS PEDIDOS DE: ALFREDO RAFAEL TEIXEIRA 
BARREIROS ( 04/10/2012 ) E DE FILIPE & MATOS, LDª (08/10/2012 ): 

 
 
A Câmara Municipal, deliberou, por unanimidade, ratificar as decisões do Senhor Presidente, 

tomadas ao abrigo do n.º3 do Art.º 68º da Lei 169/99, de 18 de setembro, com a redação dada 

pela Lei 5-A/2002 de 11 de janeiro, de ter autorizado a ocupação ocasional de venda na feira 

semanal de Santa Comba Dão, solicitada pelos feirantes Alfredo Rafael Teixeira Barreiros e Filipe 

& Matos, Ldª ,  através de requerimentos datados de  11/07/2012 e 04/10/2012, respetivamente  
 
 
2.7-SERVIÇOS DE TAXAS E LICENÇAS-MERCADO MUNICIPAL= FALTA DE PAGAMENTO 
DOS CONCESSIONÁRIOS DE BANCAS: JOSÉ CARLOS FERRAZ CRUZ ( 93/94 ), ANA 
MARIA GOMES F. CRUZ ( 96/97 ) VITOR MANUEL D. CRUZ ( 105/106 ) E CLEMENTINA 
BORGES FERRAZ ( 95/107 ) = DECLARAÇÃO DE PERDA DE DIREITO À OCUPAÇÃO 

 
 
A Câmara Municipal, depois de ter apreciado os processos identificados supra, deliberou, por 

unanimidade, tendo por base a informação do Serviço de Taxas e Licenças, acompanhada das 

notificações efetuadas aos respetivos concessionários e anexas a cada processo, declarar, nos 

termos do artigo 20º do Regulamento do Mercado Municipal a perda do direito de ocupação das 

citadas bancas, promovendo a cobrança coerciva das taxas, através das respetivas cauções. Esta 

deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos. 

 
 

2.8-FESTAS DA CIDADE= REPARAÇÃO DE AMPLIFICADOR E MONITOR= PROPOSTA DE 
INDEMNIZAÇÃO À TUNA DE STO ESTEVÃO NO VALOR DE 465.00€  

 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, atribuir um subsídio eventual no valor de 465 € à 

Tuna de Santo Estêvão, como indemnização pelos estragos provocados no equipamento 
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(amplificador e monitor) que esta Instituição cedeu ao Municipio aquando da realização das 

Festas da Cidade. 

 
 
2.9-PROCESSO DE OBRAS Nº 83/2009 = ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO DO 
REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES 
URBANISTICAS. REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE DESPORTO E 
EDUCAÇÃO FISICA DE SANTA COMBA DÃO= RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR 
PRESIDENTE DATADO DE 17/10/2012; 
 

 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar a decisão do Senhor Presidente, tomada 

ao abrigo do nº 3 do artigo 68º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, com a alteração que lhe foi 

produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de janeiro, de ter determinado a isenção de pagamento de 

taxas, requerido pela Associação de Profissionais de Desporto e Educação Física de Santa 

Comba Dão, ao abrigo da alínea d) do nº 2 do art.º 36º do Regulamento Municipal de Urbanização 

e Edificação. 

 
 

2.10-CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 
64/2003, DE 23 DE AGOSTO. REQUERENTE: LUIS CASTANHEIRA CORDEIRO 

 
 
Foi presente um requerimento de Sara Filipe Oliveira Dinis, NIF 230 801 439, que, na qualidade 

de Solicitadora portadora da Cédula Profissional nº 4775, vem, em nome Luis Castanheira 

Cordeiro, cabeça de casal da herança indivisa de Maria Helena Castanheira, NIF 707205360 , 

solicitar, nos termos  do artigo 54º da Lei nº 64/2003, de 23 de agosto, parecer sobre a 

constituição de compropriedade , a levar a efeito por motivo de partilha, dos prédios rústicos, sitos 

no lugar denominado  de Praso, na localidade e freguesia de Pinheiro de Ázere, concelho de 

Santa Comba Dão, inscritos na matriz predial rústica sob os artigos 2065 e 2069, cujos  

comproprietários serão Luis Castanheira Coredeiro, casado, contribuinte fiscal nº 114 083 045, 

portador do Cartão de Cidadão nº 03537823 8ZZ8, válido até 12/01/2005, emitido pela República 



13 

Portuguesa, residente na Rua José Gomes Ferreira, lote 362, Vivenda Helena Cordeiro, Sacavém 

e Maria Helena Castanheira Cordeiro Henriques, viúva, residente  na Rua da Cabine, nº 1, 

Lameiras, Pinheiro de Ázere, em Santa Comba Dão, contribuinte  fiscal nº 193 180 685, portadora 

do Bilhete de Identidade nº 10257745, emitido em 17/12/2002, pelos SIC de Viseu, na proporção 

de ½ para cada um dos proprietários. Apreciada que foi a petição e de acordo com o parecer 

técnico, dos serviços da Autarquia, que lhe vinha anexo, a Câmara Municipal deliberou, por 

unanimidade, nos termos do número 1 do artigo 54º da Lei nº 64/2003, dar parecer favorável à 

constituição da compropriedade a levar a efeito no referido prédio, de conformidade com o 

solicitado. Mais deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, consignar, nesta, que da 

compropriedade não resulta um parcelamento físico do prédio, nem lhes configura qualquer direito 

de construir ou dividir em lotes para a construção. Por último e a pedido do requerente deliberou, 

ainda, a Câmara Municipal aprovar esta deliberação em minuta para produzir efeitos imediatos. 
 

 
2.11- “LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO” 
 
 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da relação dos processos de licenciamento de 

operações urbanísticas objeto de despacho do Senhor Presidente, cuja competência lhe foi 

delegada, em reunião 05 de novembro de 2009, conforme anexo um. 

 

 
2.12- “ FINANÇAS MUNICIPAIS/CONHECIMENTO 

 

 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 22 de outubro 

de 2012, através do qual se verifica a existência de um saldo em dinheiro na importância de € 525 

813.59  ( quinhentos e vinte e cinco mil oitocentos e treze euros e cinquenta e nove cêntimos ), 

assim discriminado: Depositado na CGD, BPI, CCAM, BES, MILLENNIUM BCP, SANTANDER 

TOTTA = 520 211.39 €  (quinhentos e vinte mil duzentos e onze euros e trinta e nove cêntimos). 
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Existente em caixa = 602.20 € ( seiscentos e dois euros e vinte cêntimos ). Existente em Fundo de 

Maneio = 5 000,00 € (cinco mil euros). 

 

 

2.13-- “PAGAMENTOS” 
 

 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da lista dos pagamentos efetuados no período de 25 de 

setembro a 22 de outubro e ordenados pelo senhor Presidente, na importância total de € 692 

147.51 (seiscentos e noventa e dois mil cento e quarenta e sete euros e cinquenta e um cêntimos 

), conforme anexo dois. 

 

 

III-INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
 
O Senhor Vice - Presidente começou por saudar o público presente, manifestando o seu agrado 

pela presença do mesmo. Dando-lhe a palavra, tomou a mesma o Senhor Dr. João Tomás que, 

referindo-se à polémica da rutura de stocks nos centros educativos, e, embora acreditando, que a 

ordem não tenha vindo do executivo, questionou o facto dos pais terem sido avisados para levar 

papel higiénico, mencionando que poderia ter sido feito por um qualquer trabalhador dos centros 

educativos. De seguida, perguntou ao Senhor Vice- Presidente se consegue garantir que tal não 

tivesse acontecido. Questionou, ainda, o tempo de rutura de stocks deste bem de consumo nos 

centros educativos e se, no futuro, não haverá mais surpresas. Respondendo às questões 

colocadas, o Senhor Vice-Presidente e reportando-se à intervenção do Técnico da Educação, Drº 

Armando Sousa, que prestou esclarecimentos no Período de Antes da Ordem de Trabalhos, disse 

não acrescentar mais nada sobre essa matéria. Continuando, referiu que não pode garantir que 

tais instruções não fossem dadas por funcionários, mas se o foram por pessoal não docente, será 

a situação analisada e objeto de inquérito. Quanto à questão do tempo de rutura diz não saber 

responder, admite ter havido rutura, mas que as falhas quando são do seu conhecimento são 
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sempre resolvidas, no imediato. Não havendo mais intervenções, o Senhor Presidente agradeceu 

a presença de todos.  

 

 
ENCERRAMENTO  
 

 

Pelas quinze horas e cinquenta e cinco minutos, o Senhor Vice - Presidente deu por encerrada a 

reunião, da qual para constar se lavrou a presente ata, que vai ser assinada depois de aprovada, 

nos termos da Lei. 
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